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GABINETE DO PREFEITO

Excelência os protestos dewminlia alta conslderalã

ULO MALUF
Prefeito

Olído Á .9. I. ft.O	 3717-74
Processo n9 44-002.776-94*44

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido acmestudo e , 'déliberação dessa Egrégia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que autoriza o Executivo a conceder, me

diante licitação, o uso de área nas dependências do 'Mercado

Municipal Central, e dâ outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cOpias xerográ-
ficas de fls. 2/3 e 7/8 do processo n9 44L002.776-94*44.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/fsc
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PROJETO DE LEI'
tí.

Autoriza o Executivo a

conceder, mediante

licitação, o uso de área

nas dependências do Mercado

Municipal Central, e dá

outras providências.

vt•-1/47`"J

A Câmara Municipal de São Paulo
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Art. lo. - Fica o Executivo

autorizado a conceder, mediante licitação,pelo prazo de

20 (vinte) anos, o uso do Frigorífico do Mercado



I Folha n 0_	 e, 3 	 de no
n e_______. 19 _QU.

C;---
Municipal Central,	 para exploração el-e-----------

armazenamento de produtos alimentícios.

Art. 20. - A concessão a que refere o

artigo anterior será onerosa, cabendo ao concessionário,

conforme for especificado nos editais de licitação, a

execução da reforma do Frigorífico.

Art. 30. - Ficará reservada à

Secretaria Municipal de Abastecimento a utilização de

espaço correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento)

do total da área útil do Frigorífico, sem ônus de

qualquer espécie.

Art. 40. - No edital de licitação,

além das exigências previstas na legislação e de outras

que forem julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão

constar, entre as condições gerais do contrato, as

seguintes obrigações do concessionário:

a) cumprir os prazos estabelecidos no

edital, de apresentação de projetos das obras e de sua

implantação;

b) suportar todas as despesas com os

projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos

financeiros,	 tributários,	 previdenciários e outros

relativos à execução das obras de reforma;

c) responsabilizar-se por eventuais

danos ou prejuízos que venham a ser causados ao Poder

Público ou a terceiros nas dependências do Mercado

Central e a redes de luz, gás, telefone, água e esgoto;
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d) conservar a área e

1

em condições de perfeito atendimento das suas

finalidades;

e) prestar, em caráter permanente,

serviços eficientes para os usuários;

f) acatar as determinações da

fiscalização da Prefeitura, que acompanhará a execução da

reforma e a exploração dos serviços de armazenamento;

g) atender às demais prescrições

legais e regulamentares.

Art. 5o. - Todas as benfeitorias

realizadas na área do Frigorífico ficarão, de imediato,

incorporadas ao patrimônio do Município, de pleno

direito.

Art. 6o. - Constituirá causa de

rescisão da concessão a inobservância das condições

estabelecidas nesta lei ou das que constarem do

respectivo instrumento ou, ainda, das decorrentes de

imposições legais ou administrativas.

111 	 lo. - Em qualquer dos casos

previstos neste artigo, será aberto ao concessionário,

por carta, prazo de 15 (quinze) dias para defesa, que

correrá da data da ciência da notificação.

@ 2o. - Não acolhida a defesa, poderá

a Prefeitura declarar rescindido o contrato,

independentemente de interpelação ou qualquer outra

medida, judicial ou extrajudicial, ficando caracterizado,

nesta hipótese, esbulho possesório.

ejb-- 
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@ 30. - A rescisão de que trata este

artigo não exime o concessionário de arcar com eventuais

perdas e danos, nem o exonera das penalidades

estabelecidas em lei.

Art. 70. - A Prefeitura poderá

também, a qualquer tempo, por razões de interesse

público, revogar a concessão, mediante pagamento de justa

indenização ao concessionário, se cabível.

Art. 80. - Findo o prazo da concessão

de uso, a área será restituída ao Município, com todas as

suas benfeitorias e equipamentos, que a ela se

incorporarão, sem qualquer direito a retenção e

independentemente de qualquer pagamento ou indenização,

seja a que título for, podendo o Município deles fazer o

uso que entender conveniente, de forma direta ou através

de terceiros.

Art. 9o. - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/sffs
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EXPOSIÇÃO DE

Tem o presente projeto de lei por

objetivo, a par de providências correlatas, autorizar o

Executivo a conceder, mediante licitação, o uso do

Frigorífico do Mercado Municipal Central, para exploração

do serviço de armazenamento de produtos alimentícios.

A concessão será onerosa, cabendo ao

concessionário a execução da reforma do Frigorífico,

propiciando sua reativação.

O Mercado Central, localizado no

Parque Dom Pedro II, é o mais tradicional ponto de

"gourmets" da cidade, com surpreendente variedade de

alimentos nacionais e importados, com mais de 1.000

funcionários em seus 331 boxes, atendendo a cerca de

30.000 fregueses, que ali adquirem, a cada dia, mais de

5.000 toneladas de alimentos.

Com área construída de 12.600m2 e

possuindo área de comercialização em torno de 7.100m2, o

"Mercadão" vem reclamando urgente reforma no telhado, nas
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redes elétrica e hidráulica, na estrutura de forma geral

e no seu complexo Frigorífico.

A reforma do telhado já se encontra

em andamento e, na sequência, serão executadas as obras

de restauração da rede hidráulica, parte elétrica e

estrutural deste monumento histórico, que deve ser

preservado, servindo como marco do respeito e dignidade

com que a Administração de São Paulo deve cuidar do seu

passado e patrimônio.

No tocante às instalações do

Frigorífico, desativadas há mais de 15 anos, serão

necessários, para a plena retomada de seu funcionamento,

cerca de um milhão e setecentos e oitenta mil dólares

comerciais, valor esse que dificilmente a Administração

conseguirá para conclusão da obra.

De outra parte, mesmo que conseguisse

levar a cabo essa tarefa, ainda assim não disporia de

condições satisfatórias, tanto no referente a recursos

humanos especializados como aos estruturais, para

gerenciar o funcionamento do Frigorífico, que possui

capacidade de armazenagem de 2.400 toneladas de gêneros

alimentícios.

Diante	 desse	 quadro,	 estudos

procedidos na Secretaria Municipal de Abastecimento
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...------------- .apontaram a possibilidade de contrata çao de terceiros

interessados na exploração daquele equipamento.

E sugeriram, então, a concessão de

seu uso por vinte anos, para exploração, com a reserva, a

titulo de remuneração por esse uso, de dez por cento, no

mínimo, da área para utilização pela própria Secretaria.

Referida proposta - concessão de uso

precedida de licitação - atende perfeitamente às

exigências contidas na Lei Orgânica do Município de São

Paulo, em seu artigo 114, "caput" e @ lo.

Para tanto, o concessionário ficará

responsável pela reforma e manutenção do Frigorífico,

durante o prazo da concessão.

Com essa finalidade, foi elaborada a

presente propositura, que, além de fixar as obrigações.

mínimas do concessionário, assegura a imediata

incorporação ao patrimônio municipal de todas as

benfeitorias realizadas na área objeto da concessão

(artigo So.).

Do mesmo modo, findo o contrato, por

advento de seu termo ou alguma causa de vencimento

antecipado, a área será restituída ao Município, com

todas as suas benfeitorias e equipamentos, conforme

previsto no artigo 80.
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De se ressaltar que a reativação

desse equipamento trará grande economia à Administração

Municipal, no que diz respeito à estocagem de alimentos

da Coordenadoria de Alimentação e Suprimento - CAS,

responsável por sua distribuição a diversas unidades

municipais, como hospitais, escolas e creches, e que

atingem aproximadamente 1.000 toneladas/mês, os quais,

por falta de armazéns próprios, estão sendo estocados em

armazéns alugados junto à CEAGESP.

Apontados seus principais aspectos, a

revelar seu inegável interesse público, o presente

projeto de lei é encaminhado à criteriosa apreciação

dessa Colenda Câmara Municipal.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

NMAG/sffs•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE	 -------- - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTEMENTO

São Paulo, 09 de Junho de 199 4 .

Como bem sabe Vossa Excelência, a restaura

ção do Mercado Central é sem dúvida uma das metas a ser levada

efeito pela atual Administração Municipal.

O mais tradicional ponto de "gourmets" da

cidade de São Paulo, o "Mercadão", localizado no Parque Dom Pedro II,

vizinho do Palácio das Indústrias, atual sede da Prefeitura, foi pro

jetado na arquitetura neoclássica de Francisco Ramos. de Azevedo e

nos vitrais do artista Conrado Sorgenicht Filho, tendo sido inaugura

do em . 25 de janeiro de 1933. Na surpreendente variedade de alimentos

nacionais e importados está o segredo do charme do "Mercadão", como

é conhecido o mais antigo dos 13 Mercados Municipais de São Paulo.

Mais de 1.000 funcionários dos seus 331 boxes, atendem os 30.000 fre

gueses que levam a cada dia mais de 5.000 toneladas de alimentos des

se sexagenário próprio Municipal.

O Mercado Central, com área construída de

12.600m2 e possuindo uma área de comercialização em torno de 7.100m2,

reclama uma urgente reforma no telhado , nas redes elétrica e hidráu

lica, na estrutura de forma geral e no seu complexo frigorífico.

Enfatizamos que a reforma do telhado	 já

se encontra em andamento, e na sequência serão executadas as obras

de restauração da rede hidráulica, parte elétrica e estrutural deste

monumento histórico, que deve ser preservado, servindo como marco do

respeito e dignidade com que a administração de São Paulo deve cui

dar do seu passado e patrimônio.

Quanto as instalações do frigorífico do

Mercado Central, desativadas há mais del5anos, serão necessários pa

ra o pleno funcionamento ideal do sistema, um custo total estimado

correspondente a US$ 1.780.000 (Hum Milhão, Setecentos e Oitent .1

Dólares Comerciais), valor este que, convenhamos, dificilmente('/ a
administração pública conseguirá para conclusão da obra.

Por outro lado, c se a PMSP conseguissè tal

segue 	
SSOTOS:is 

e° Amaral Gurgel

1 L.

Nilza Mel
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façanha, ainda assim somos de opinião que na atual conjuntura, tanto no

tocante a recursos humanos especializados como estruturais, não teríamos

condições satisfatórias para gerenciar o funcionamento do Frigorífico,o

qual possui capacidade para armazenagem de 2.400 toneladas de gêneros

alimentícios.

Cabe ressaltar, que a reativação do equipa -

mento em tela, traria grande economia a esta Pasta e porque não dizer à

Administração no que diz respeito à estocagem dos alimentos da CAS-Coor

denadoria de Alimentação e Suprimento, Departamento este responsável pe

110 la distribuição dos mesmos a diversas unidades municipais, dentre elas

hospitais, escolas, creches, etc, e que perfazem aproximadamente 1.000'

toneladas/mês, os quais por falta de armazens próprios, são estocadosem

armazens alugados junto a CEAGESP.

Sabedores que somos das dificuldades a serem

enfrentadas para execução de semelhante empreitada, gostaríamos de suge

rir, s.m.j., o encaminhamento do presente à Assessoria Jurídica desta

Pasta, para que fossem levados à efeito, estudos, que viabilizem a aber

tura do competente Certame Licitatório visando a reforma e reativação

de tão importante equipamento.

A digna deliberação de Vossa Excelência, que

em apreciando melhor decidirá.

Cordialmente,

p
ie~ev

0Sr ORLANDO PRDCOLI

Supervisor Geral de Operações

SEMAB.OP.G

Ilustríssimo Senhor

DR. WALDEMAR COSTA FILHO

DD. Secretário Municipal de Abastecim

NESTA - SP	 _„•0°°°°

MO- 026- DOM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO_ _L

 Processo  n o  44-002.776 -94*44 .	 em 	 11, 	 ,10	 94  (a)

.	 ROSANA SI-:IRLEY C. P. SIL
F.rcrrre:I.., de Seli9r II

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

Encaminhamos-lhe a anexa minuta de Proje-

to de Lei, que trata da reativação do Frigorífico instalado

nas dependências do Mercado Municipal Central, com capacida

de para armazenar 2.400 toneladas de gêneros alimentícios ,
que solicitamos seja submetida ã apreciação e deliberação do

Excelentíssimo Senhor Prefeito.

Esclarecemos, ademais, que estudos reali-

zados por técnicos desta Secretaria, estimaram para a refor

ma total do mencionado Frigorífico, investimentos na ordem

de U$ 1.780.000,00 (um milhão e setecentos e oitenta mil dó
lares americanos), quantia essa que julgamos inviável a ser

dispendida pela Municipalidade, considerando-se a atual cir

cunstãncia de escassez de recursos.

Destacamos que, atualmente, o armazenamen

to de produtos alimentícios adquiridos por esta Pasta e des

tinados aos diversos programas de abastecimento desenvolvi-

dos pela Municipalidade paulistana, tem sido efetuado atra

vês da locação de câmaras frigoríficas da CEAGESP.

A reativação daquele equipamento, objeto

do presente Projeto de Lei, efetivar-se-á mediante conces-

são de uso de bem público, a ser processada, posteriormente,

através de regular certame licitatório, devendo ficar o con

cessinonário responsável pela reforma e manutenção total do

Frigorífico, enquanto vigente	 a concessão.

O prazo de duração da sobredita concessão,

seráde 20 (vinte) anos, período esse em que a concessioná-

ria ficará responsável por todos os encargos relativos ao obje

...segue...
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to da concessão.

A forma de remuneração pela utilização do

bem público, deverá efetivar-se mediante reserva ã Se-

cretaria Municipal de Abastecimento de espaço corres -

pondente a 10% por cento, da área útil do referido Fri

gorífico e que destinar-se-á a armazenagem dos alimen-

tos adquiridos pela municipalidade através da SEMAB.

Assim, encaminhamos-lhe o presente que ob

tendo a concordância do Excelentíssimo Senhor Prefeito,

deverá ser submetido ao crivo da Câmara Municipal.

São Paulo, 11 de outubro de 1994

Waldemar Costa Filho

Secretário Municipal de Abastecimento

nr"
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AREIAá	 Vít

A4%, Test& leg. Cheia - A. .. te

•



em 01— de d-it

Ao Nobre V

para relatar.
onstituição 9

(a)

Recebido na Comissão de
ecnstituigào e Justic
Cal 0 -}fra191/4"  às 	  ;185,

SEGUE 	  	  juntado  ..------- nesta data, 	
-----

documento 	  e papel para informação, rubricado 	

A5--sob folha 	  n!

	

Em 	   

•



*175120 ‘T

"uepepuoD onT4m)exa o uezTuolne esTil enb 'oITakeud

r/22
s	 -	 •	 •

'eST .I.snr. e ow .3TnIT .Isuoj ep oy„,, ssTwoo ep eus

C'
"epepTieBei eted

“oTc1TDTunw op CDT -lAVSJO	 ep	 't7IT —lue e A 'usy

-	 'ET ...Tue ou . opeu_edwe vrIse wleÇoud o

• •DTJ.TDedse 012, e1sTESet eu sel.sTn•ud seT:Dup6Txe

sep	 op sTeue5 seo:STpuoD OWOD weel
Y'14.

e uee:I.uou werlep enb seuBeu _se 'qwe ..1.	 'euTIdTDsTa

“opTJTuoBTua

op eimuo:}eu ep (3)511Dexe e oTuviuoTsseDuoD oe . opueqeD 'esouauo

eTues OWSS;j1DUOD e enb eunursodoud e epuTe eodsul

"soTDT .I.uawme sol.npoud ep wlueweuezewue ep oSTnues

"op oe-.5euoidxe eued 'Ieulueo TedTDTOnw opeDuew op,onTj.Tuo6Tua

op osn o 'soue os ep ozeud oted	 almeTpew

sep

oted opeluTwenue "Tel: ep ol.afoud ep

V6/2.92 UN Ial aa OlafOUd o amos vánsiu

a uóininswos aa ussIwoo
V6/1:921
daudvd



Publicado no DIARTO ÕPICIA14

0^ 02°2 ,1 	 jc2..

página........4). rol - 	 02cl-- 
c,

conferido: _	conferido:

•. .....	 .......
rt2ESIOEN T

À Douta Comissão de
Política Iiibane, Ityletropolitana

e Meio. Ambiente
Em9a./12dV_.

Secretária
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ar Miguel Colasuonno
ente da Câmara Municipal de São btaulo

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SM-PAULO

A fim de embasar posição desta Comissão à res-
peito do PL 567/94, de autoria do Executivo, solicitamos
encaminhamento do presente ao Executivo para que este, através dos
seus órgãos técnicos, externe sua posição sobre a matéria, em
especial quanto aos seguintes quesitos:

1. O frigorífico em questão está desativado totalmente ou
parcialmente ?

2. A área a ser reservada à municipalidade será separada
fisicamente de forma a ter operação autônoma ?

em 15/02/95

Vereador Anteio nlvà- doefiteiro Filho
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro
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Oficiar ao Executivo solicitando informaçCies.
I	 ,1	 _	 -11	 .	 • .	 11.J	 , 	 ' 	 É	 •

Em, 24.02.95.
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Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 24.02.95.

.

SEGUE 	
petàdo....A ......... . nesld Ca te

documento ..... 	 ........... s 	 PePrA	 cie	 inferelaçâorubricez'o.À..eub	
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Valho-me da op ortunidade para reiterar
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apr c
distinta consideração.

SUONNO
Presidente

•

São Paulo, 07 de J.,~110...0 de 1995.

18	 OF-LEG3
OFICIO N.0027/1.995;

--

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana Metro p olitana e Meio Ambiente, nos
termos do arti g o 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência cá p ia do desp acho da comissão sobre o
Projeto de Lei n2 567/94 de autoria desse Executivo - que
autoriza o Executivo a conceder, mediante licitação, o uso
de área nas dependências do Mercado Municipal Central, e
dá outras	 providências -	 solicitando-lhe se	 digne
determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir
parecer a respeito.

Anexo: Cópia xerográfica do despacho da comissão
solicitante, folha 16 do processo.

_

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

a4." .



MEMORANDO

410

CÂMARA MUNICIL.--D-E—S-14-V9  .1e/U O

Folha n.' ...P8 	 do qloc
5-6j--

funcionário 	

São Paulo  07 	de 	 março 	de 19  95 •

OC

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0027	 de

07_03_95, solicitando ao Executivo informaç3es referente ao

Projeto de Lei n 2 567/94 de autoria desse Executivo.

ANEXO: cOpia do despacho da comissão. solicitante, e da

folha 16 do processo.

COM 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9	 ,39 

do processo O. 5Ç24 	de 19  91i 	 (-)3 / 	 (a)

À

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente

Para as devidas providencias.

Em, 09.03.95.

ANELA BORDI7V ANDRE0191

aleis is Seçáo Técnica II

CÓD. 0233



•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

. Em 	 / 

(a)



consideração.

•
AULO MALUF
Prefeito

Folha n. 	 ao  do proc
N •	 —+-  de 19 „

fu • "ário~ata a,‘ cAneèOM
são Paulo, c,2. -g	 de ex_A_o-.—tode 1995

GABINETE DO PREFEITO

Ofício	 3. 

15	 DOCREC
1.5-0046/1995

O 6 3/5-5

RECEBIDO NA A. T.

1 Em f"  o 3	 5 
j 5: y5-  hwas

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao requerido por essa Casa, por meio dos

ofícios n 2s. 18/Leg.3/0019/95, 18/Leg.3/0027/95, 18/Leg.3/

0024/95 e 18/Leg.3/0028/95.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs

•

SGM - 002 - DGM
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RECEBIDO-EM LÉCOi4 e3 	 L9s-

-.035Qt.

Leg. 3;

Em..Q .  31

144	 S DE CARVALHO

Assessor 1	 co Log. Chefe.

A. L M.

À Douta Comissão de
tir1.13na, Metropolitana

e Meio Ambiente
Em, c19  /	 /e5 

ÁNGELA BORDIN ANDREONI
aefe de Seça.) Técnica



CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 567/94, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0027/95, REMETI

DO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 0€ 3 /95.



Folha et informação n!

o processo44-002.776-94*44	 	 14 3
n .	 em— 14 , 3

41,Folha ri.'_,Q._e9-- do proc
— - - 11' — -)— de 19_51_

t!  62 
O funcionário 	

• 
3 	 /95 	 (a)

(Pb IÁLIA MON1

of.p t'"81

Interessado: Câmara Municipal.

Assunto	 : InformaçOes sobre projeto de Lei n g 567/94 de au-

toria do Executivo.

SEMAB . CG

Senhora Chefe de Gabinete

Relativamente aos quesitos de fls. 21, temos a informar que:

1 - O frigorifico em questão está totalmente desativado.

2 - A área reservada a municipalidade não é separada física-

mente e não terá operação autônoma, porquanto as dife -

rentes câmaras frias operarão com diferentes temperatu -

ras.

SP., 14/03/95

J9SE ORLANDO PRUCOLI

Stpervisor Geral de Operações

SEMAB.OP

FY/am

MOD. 014-DOM
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LUIS FERN kV:)t B. DE ARAÚJO
Sècr tário
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;CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO .

1 SEGUr.M. i n;utius neste dota-rubricados sob,
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17 - RELCOM
17-3137/1995

AGO .1995

EMENDA N°N2	 DA COMISSÃO
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJ CrILn"?Sent

URDMUNT1,

PREWOENta
IlMaka~a~

16 - PAR
16-0640/1995

PARECER	 N COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2
567/94.

De autoria do Executivo, visa se autorizado por
esta Casa, a conceder, mediante licitação, o uso de área
nas dependências do Mercado Central.

Concede mediante licitação, pelo prazo de vinte
anos o uso do Frigorífico do Mercado Municipal Central,
para exploração do serviço de armazenamento de produtos
alimentícios.

A concessão será onerosa, cabendo ao concessionário
a execução da reforma do frigorífico, ficando reservada à
SEMAB a utilização de 107. do total da área útil, sem onus
de qualquer espécie.

Disciplina, também, as regras que devem nortear a
licitação, bem como as condiç3es gerais do contrato, além
das exigências previstas na legislação específica.

Em sua exposição de motivos, o Executivo argumenta
que o Mercado Central necessita urgente de reforma no
telhado, redes elétricas e hidráulicas, na estrutura de
forma geral e no seu complexo frigorífico.

A reforma do telhado já se encontra em andamento e,
na seqüência, serão executadas as outras obras de
restauração.

Porém, o frigorífico que está totalmente desativado
há 15 anos, para retomada de seu pleno funcionamento,
custaria cerca de Hum milhão e setecentos e oitenta mil
dólares comerciais.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou Parecer de n2 1561/94, manifestando-se pela
Legalidade, como consta à fls. n2 15.

Concordamos com as alegaç'Oes do Executivo Municipal
de que a reativação desse equipamento trará economia à
Administração no que diz respeito à estocagem de
alimentos da Coordenadoria de Alimentação e Suprimento -
CAS -, que atinge aproximadamente 1000 toneladas que hoje
são estocados em armazéns alugados junto ao CEAGESP.

Portanto, nossa posição é favorável, porém em vista
do que disp6e o parágrafo 12 do Art. 114 da Lei Orgânica
do Município, que exige a licitação, para concessão
administrativa de um bem público, seja efetuada na
modalidade de concorrência pública, propomos a seguinte
emenda:	 :	 A

•



Folha n.o 	 of 5". 	do proc.
0.0 	 56 -7- 	 de 192Y

C7,0
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O artigo 12 do Projeto de Lei n2 567/94 p assa a ter a
seguinte redação: -Art. 12 - Fica o Executivo, autorizado
a conceder, mediante licitação, na modalidade
concorrência, p elo p razo de 20 (vinte) anos, o uso do .
frigorifico do Mercado Municipal Central, para exploração
do serviço de Armazenamento de produtos alimentícios-.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente em, 60/05- 1 °Jr.

, 	—	
\\"."..".-.----""".".°

,,........~n.
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Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em A?/514fas_Mh,

Ao nobre - Vereador (AP1`.--f
para relatar. Regimentálmente a

ala da Comissj9 ArÍtr
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CÂMARA MUNICIPAL DE SbtO PAULO

s: Gil Nt. juntados nesta data 	 ':"" rubricados sob

	talhos de n `2/ 	/ 1Ç o) 	 	

publicado no DIARIO OFICIAL

de iti--/ _.....0.),Ç--/ 19

i)ctgina_112--...colunajf:___

conferido : _a----_

À Douta Comissão do
Acirriini-Vr_ação

. P .

LUIS FERNA371 B. DE ARAÚJO
r ãrio
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Folha n.o  2 ‘. 	 do proc.

n.o 52:7 	 de 19' 

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

02.. /06 /95

VEREADrU£2- 0 WHITAKER

PRESIDENTE DA(-COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

S EGUE. Juntado nesta data etti72 rultricado sob

folha 0.0=L12,16._
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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:
- n DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

Folha n.'  '22 	do proc
n 11 ._b 	 do 19  7, 
o Ancionárr
e7,

•

PROJETO DE LEI N2 567/94

O presente projeto de lei, de autoria da Executivo, visa

autorizá-lo a conceder, mediante licitação, o uso do Frigorífico

do Mercado Munici p al Central, para exploração do serviço de arma-

zenamento de produtos alimentícios, pelo prazo de, vinte anos, ao

final do qual, a área será restituída ao Município, com todas as

suas benfeitorias e equipamentos.

A concessão será onerosa, cabendo ao concessionário a

execução da reforma do Frigorífico, incluindo todas as despesas

com projetos, construç3es, mão-de-obra, encargos financeiros, tri-

butários, previdenciários e outros relativos à execução das obras

de reforma. As demais obrigaçSes do concessionário constantes do

artigo 42 da propositura tratam de suas responsabilidades quanto à

manutenção, conservação e prestação do serviço.

Fica estabelecido ainda, que no mínimo 1.()% (dez por cen-

to) do total da área útil do Frigorífico ficará reservado à Secre-

taria Municipal de Abastecimento, sem ônus de qualquer espécie, a

título de remuneração pela utilização do bem público.

O Frigorífico está desativado há mais de quinze anos e

segundo a exposição de motivos, serão necessários um milhão e se-

tecentos e oitenta mil dólares comerciais para a plena retomada de

seu funcionamento; e, mesmo que a Prefeitura conseguisse esse mon-

tante para a obra, entende a Secretaria Municipal de Abastecimen-

to, que não teriam condiçSes (tanto estruturais como recursos hu-

manos especializados) satisfatórias para gerenciar o funcionamento



Folha	 02'7  do -proc
n '612 b' 6'7  d .19LL
sKÂuncionáa>r

eZ0 rt2-eá22evuz

;

çfà

--	 •do Frigorífico.	 !	 .

Tendo em vista que com a reativação do Frigorífico a Ad-

ministração Municipal poderá deixar dê alugar os armazéns julito à

CEAGESP, que atualmente utiliza para estocagem de alimentos que se

destinam a diversas unidades municipais tais como 'hospitais, esco-

las, creches, obtendo daí uma grande economia, quanto ao aspecto

financeiro, nada há a opor.

Sala da Comissão de FINanças e Orçamento, em 02Waé 95=

Presidente -

Relatar
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207 e.xt p 08.08.9512

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	
- TAQUIGRAFIA -	 Folha	

do proc.ce
nlíCIRAFO	 SESSÃO	 DATAI..."	 O ADOR

Monteiro

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

567/94, do Executivo

Autoriza o Executivo a conceder mediante licitação o uso de

Área nas dopem:W=1as do Mercado Mtraleipal Central.

Pane da discuesão:?1110:

ma O ao O •

O SR. PS Nz_(Migue	 onn -- Quero alertar

os Srs. Vereadores para o fato de que este projeto tem emenda. Por-

tanto, vamos votar o projeto com exceção da emenda.

121- (Pela ordem) - Sr.

Presidente, *gostaria que- fosse esclarecido o encaminhamento da Mesa,

não ficou claro para a Mancado do 1212.

•	 O SR„ PREMENTE (Mimei Coinsuonno - PPR) , - 0 Projeto de. lei

567/940wat4xa uma emenda. Então, estou propondo a votaçãodo projeto

a exceção da emenda, que dpeoits na vamos julgar,

a.a.k.....TOS.t."ina..~.lrã.XEI 	 EDUARDO IHS C ZO	 - A seguir, vo-

tar-ae-4, a entenda? Muito bem.

O	 SIDE1E 1Mi,zueqolaauonno	 - Os Srs. Verea-

dores que estiverem de acordo com o projeto exceto a emenda, salvo a

emenda, permaneçam com* eataPo. (Pausa) Eatz5 aprovEdta a projeta, Va-

mos votar agora,ra emenda, ver 4 da Comissão da Pogtica: Mimam. Os

Srs. Vereadoree que forem favoreSveis è, emenda penaaneçam como estão. 
CÓD. 0596
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RODÍZIO FOLHA

Mo;ctèiro-

TAQUÍGRAFO

207 ext.

— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

08.08.95

DATA

(Pausa) Para esclarecer os Srs. *Vereadores, vou fazer =a dxtteee da

emenda em queetão. Pica o Executivo autorizado a conceder, mediante

licitação na modalidade conaorrincia, pelo prazo de 20 anos, o =o

do frigorífico do mercado Municipal para serviço de armazenamento,

Com licitação. A proposta essa.

Os Sra. Vereadores que estiverem de acordo com a emenda, uma

vez que j4 aprovar= o projeto, permaneçam como estão. (Pausa)t,Esrtsí

n3roVada_ a emenda.

Item seguinte.

Folha	
do proc.

n.•
ORADOn"-nGON-Ft APAHEL....

•••	 (\./\

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

COO. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5 	 ---	 3	
do processo n9 	 I — 5-6-fde	 	 (a) 	

es4 fs-e31Á ( 1 e-t2—

u (kip r

•

CÓD. 0233



•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	

(a)
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Folho n o	 do proc.

ne-

APROVADO EM la. DISCUSS
VOLTA À 2.a DISCUSSeK6

- DE -	

ArrtUVADO EM la. DISCUSS.* APROVADO EM 2J. DISC 5	 A SAIRÃOopino NA SESSÃO	 VOLTA À 2.a DISCUS

* 1114
TAQUIGRAFIA iglatn

41011"
Foi encaminhado	 esta Comissão, para redaçao conforme

OCOPIADO NA SESSÃO

*	 108 AGO '1995AGO	 *	 0 8 AGO '1995AGO;:-)5

1110,2WL.
-RESIDENTE-RESIDENTE

TAQUIGRAFIA
r5757757WO dispostco n • cyr	 d 5 p c) t: c: n c)	 .	 . .1 Jin n	 ...	 .	 ,	 .FIO ar

(3

Feita estas considera4es, apresentamos, a seguir, a redação

PARECER NQ DA COMISTÃO DE POL-ITICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE A REDAÇU FINAL DO PROJETO

DE LEI 567/94 APROVADO EM PRIMEIRA VOTAV407"--"-

aprovado em 1..f.3. discussão, o presente projeto de lei, de autoria

do Executivo, que autoriza o mesmo a	 conceder, mediante

licitação, o uso de Frigorífico do Mercado Municipal Central,

para exploração do serviço de armazenamento de produtos

alimentícios.

O texto aprovado em 1.5.3, discussão foi o original com a emenda

proposta por esta Comissão, que determina que seja na modalidade

concorrência a licitação a ser efetuada.

F r) .¡A 1

REDWW FINAL DO TEXTO APROVADO lEu i VOTAÇU DO PROJETO DE LEI

567/94

Autoriza o Executivo a conceder,
mediante licitação, o uso de área
nas dependências do mercado
Municipal Central, e dá outras
providências.
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Em aditamento ao ofício ATL. n2

com o qual encaminhei à deliberação dessa Egrégia

RECEBIDO IMA A. T.

Câmara o Projeto de Lei na 567/94, tenho a honra de

solicitar a Vossa Excelência sejam nela incluídas as

alterações constantes do texto anexo.

concessão, mediante licitação, do uso de área nas

dependências do Mercado Municipal Central.

111 Ocorre que após o seu encaminhamento

a essa Colenda Câmara, foi editada a Lei Federal no

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, disciplinando o regime

de concessão e permissão da prestação de serviços

públicos previsto no parágrafo único do artigo 175 da

Constitúição'da Repúb ica.

zk PEZ ‘995

01_. 10 As

dos órgãos técnicos jurídicos

municipais, deverão ser observadas no âmbito do Município

normas desse diploma legal,

SGM-002-DGM



de São Paulo, na falta de lei municipal espd

..,5,~!•~4

Impõe-se, por conseguinte, a

adaptação do Projeto de Lei n 2 567/94 a esse novo

ordenamento legal.

Primeiramente, verifica-se que na

redação original do artigo 6 2 , constituirá causa de

rescisão da concessão a inobservância das condições

estabelecidas na lei ou das que constarem do respectivo

•	 instrumento ou, ainda, das decorrentes de imposições

legais ou administrativas.

No entanto, segundo o disposto no

artigo 39 da Lei Federal n 2 8.987/95, a concessão poderá

ser rescindida, por iniciativa da concessionária, no caso

de descumprimento das normas contratuais pelo poder

concedente, mediante ação judicial especialmente

intentada para esse fim.

•
Portanto, a hipótese que se pretende

regulamentar no artigo 6 2 do projeto não é de rescisão e

sim de caducidade, conforme se lê no artigo 38 daquela

lei federal.

Desse modo, para adaptá-lo a esse

dispositivo, o referido artigo 6 2 e seus parágrafos 2 2 e

3 2 devem ter sua redação refeita.



A seu turno, o artigo 7 2—tambem dé-Vg

ser adequado à nova disciplina do assunto, constante dos

artigos 36 e 37 da Lei Federal n 2 8.987/95, prevendo a

possibilidade da revogação da concessão por razões de

interesse público, seguida de encampação e retomada do

serviço, mediante lei específica e após prévio pagamento

da indenização, das parcelas dos investimentos vinculados

a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados,

que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a

continuidade e atualidade do serviço concedido.

É proposta, também, a inclusão de

dispositivos, como artigo 8 2 e seu parágrafo único,

cuidando do caso, previsto no já mencionado artigo 37 da

Lei n 2 8.987/95, de descumprimento do contrato de

concessão pelo poder concedente, ensejando sua rescisão

mediante ação judicial especialmente intentada para esse

fim.

Como consequência dessa medida, os

artigos 8 2 , 9 2 e 10, do projeto original devem ser

remunerados, respectivamente, como artigos 9 2 , 10 e 11.

Finalmente, preconiza-se	 a

modificação da ementa, do "caput" do artigo 1 2 , e da

alínea "c" do artigo 4 2 , para fazer constar a correta

designação do Mercado Municipal Central que, por força do

Decreto n 2 35.275, de 6 de julho de 1995, passou a

denominar-se "Mercado Municipal Paulistano".



FE0 MA/AJF
Prefeitb

"111

• ;	

n.0_____25-3_
1 _do proc.

_	 -
do

Esses os dispositivos cuja

modificação se faz necessária e é ora objetivada,

mantidos inalterados os demais.

Assim justificada a presente mensagem

aditiva e considerando as alterações anexas integradas ao

projeto original, para todos os efeitos legais, aproveito

a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração. 	 áf

•	
Anexas: alterações propostas.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/sffs



ANEXO AO OFÍCIO ATL. N 2 31.0 /95

"caput" do artigo 1 2 , e na alínea do artigo 4 2 a

Lei n 2 56

*	 1 O ABR 1996
Alteráçõéb propostas ao Projeto de

PRESIDEN TE

I -	 u titua-se, na ementa, no

designação de "Mercado Municipal Central" pela de

"Mercado Municipal Paulistano."

II - Mantido inalterado seu @ 12,

substitua-se a redação do "caput" do artigo 6 9 e de seus

parágrafos 2 2 e 3 2 pela seguinte:

"Art. , 69 - Constituirá causa para

declaração de caducidade da

concessão, a critério da Prefeitura,

a	 inobservância	 das	 condições

estabelecidas nesta lei, ou a

inexecução total ou parcial do

contrato pela concessionária.

@ 2- Não acolhida a defesa, a

Prefeitura declarará, por decreto, a

caducidade da.	 concessão,

independentemente de interpelação ou

qualquer outra medida judicial ou

extrajudicial, ficando caracterizado,

nesta hipótese, esbulho possessório.

@ 3 2 - 1 1A declaração de caducidade de

que trata este artigo não exime o



So proc.

de 19

Folb n.o

concessionário de arcar com.r_-_evetual-s

perdas e danos, nem o exonera das

penalidades estabelecidas em lei."

III - Substitua-se a redação do

artigo 7 2 pela seguinte:

"Art. 7 2 - A Prefeitura poderá

também, a qualquer tempo, por razões

de interesse público, encampar o

serviço concedido, mediante lei

autorizativa específica e após prévio

pagamento	 da	 indenização,	 das

parcelas dos investimentos vinculados

a bens reversíveis,	 ainda não

amortizados ou depreciados,	 que

tenham sido realizados com objetivo

1	 de	 garantir	 a	 continuidade	 e

atualidade do serviço concedido."

IV - Inclua-se dispositivos, como

artigo 8 2 e seu parágrafo único, com a seguinte redação:

"Art. 8 2 - No caso de descumprimento

do contrato de concessão pelo poder

concedente, poderá ele ser rescindido

mediante ação judicial especialmente

intentada para esse fim.

AUJP"(	

Parágrafo único - Ocorrendo a

hipótese prevista no "caput" deste

artigo, os serviços prestados pela

concessionária não	 poderão	 ser

interrompidos ou paralisados, até



•

decisão	 judicial	 tr rrrttacta

julgado."

V - Renumere-se como artigos 9 2 , 10 e

11, respectivamente, os artigos 8 2 , 9 2 e 10.

•
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Folha n•'	 do proc.

N •	 de 193V 

O func'• 
..",ème"eur.

"

Ver. Párcio Arri

Presidente da Comissão de

Constituição e stiça

PRORROGAOW

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Ela, si 000,6
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POL.URBANA, ADMINISTRAÇÃO

IPÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE A MENSAGEM AL17,A1t7k0 PL. 67/94.-

-	 1
IA

A mensagem aditiva do Sr... Prefeito tem por escopo

adaptar o texto do projeto de lei municipal às disposições da Lei Fede-

ral n9 8,987/95, aprovada posteriormente ao envio da propositura origi-n1

nal a esta Casa de Leis, bem como, atualizar a designação do Mercado

Municipal Central, passando a denominá-lo Mercado Municipal Paulistano,

nome correto do prOprio municipal..

Por tÉatar-se de materia cuja competência legislativa

recai originalmente na órbita federal, deu..-se por necessário o envio

das alterações, para o municipio seguir a ordem normativa da União.

Quanto ao merito, as modificações aduzidas não alte-

ram o nosso posicionamento em relação ao substrato original, portanto

nada temos a opor ao projeto,* acrescido da Mensagem Aditiva de fls.37/

43.

Quanto ao aspecto financeiro -bambem nada a - opor pois

a mensagem aditiva não provocará 'ónus de ordem orçamentária.

Fayorâyel, portanto,- é o nosso parecer..

Sala das. Comissões Reunidas, em

ATUMETROP. -E MEIO AMÈIENTE
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA61'0  ".° —21	 do proc.
	 da 19 	s..

\N	
—TAQUIGRAFIA ——TAQUIGRAFIA —

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

4 4 Paula 245 $ SE 10.04.96

OPERADOR

* * *

TZ 567/94, do Executivo. Autoriza o Executivo

a conceder, mediante licitação, uso de área das dependlincias do

Mercado Municipal Central. Fase da 1iscue375:2 3 . Aprova* me.

diante voto favprável da maioria absoluta dos membros da Camara.

* * *

REVISOR

CÓD. 0596



ORAtCiAi CONT. APARTE

(\is

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —	 !Folha n.o_ '-alj 	 á proc.

RODÍZIO TAQUÍGRAFO

5 Paula 10.04.96

FOLHA

'245 1 SE

SESSÃO DATA

OPERADOR REVISOR

O SR. PRESEENTE (Brasil Vita — PPB) — H cobre

&metia ma.teria aditiva que será lida. (?)

* * *

— É lido o soguintel

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULõFala	 ---- —
do proc.

—TAQUIGRAFIA —	 1	
ff a 19

TAQUIGRAFO

10.04.96

SESSÃO DATA QBADOR 'CONT. AP

Paula 245 D SE
OPERADOR

O SR. PAESI:COCE _(Brasil Vita — PTB) — Frao há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

133 agora.

REVISOR

N,.

O SR. VITAL 1701,ASCO (PVd.,1....01)... (Pela ordem)

Sr. Presidente, a bancada do PedoB vota contrariamente ao pro--

doto.

CÓD. 0596



ORADOR CONT. APARTE

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

4

s
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO------ 	 —

—TAQUIGRAFIA —	 1 Foràz 114,	 ) do rroc.

, o -	 er 19
TAQUIGRAFO

245 v SE
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0 SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) 	 Registrem-

se os votos contrários da bancada do PCdoB. Está aprovado O pro-

•jato. Vai à cançao

Passemos ao item seguinte.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacillo, rubricado como folha n? 	

do Processo n? .... C.. 7": ....	 de 19 	 	  Ia)

À LEG.3	 SRa.

.res.ente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação, na forma da Redação Final(fls.33/36),

incluindo—se a ma-terra aditiva (fls.41/43), na 2459 Sessão

Extraordinária de 10. de abril do corrente, estando em con-

dições de er enviado à sanção..
-

1.O4..96

LUIZ AirrEnS—Df(CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.

n
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RECEBIDO EM LEG. ã
/

Sra. Elisabeth,

Oficiar ao Executivo, encaminhando c6pia aut;ntica, pre-

parar Carta de Lei e Registro.

/	 / 9‘

ÂNGELA BO4C.)1I\I ANDRRONI

Chefe de Seção Técnica III

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

MARIA ELIZAR

Aul.sNrzç

IVA DE CAMARGO

do Diteção iy

SEGUE.~ . juntado .. S..... nesta data, 	 documento .S 	  e papel para informação, rubricado

sob folha .5	 ti.. o.-  G4-

(a)

9á



São Paulo, 11 de abril de 1996.

•

18 - OF-LEG3
OFÍCIO M.0422/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em SeSS0 de 10 de abril do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 567/94, de autoria
desse Executivo - que autoriza o Executivo a conceder,
mediante licitação, o uso de área nas dependências do Mercado
Municipal Paulistano, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor PauloSalim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE ABRIL 

DE 1996.  Cópia extraída de fls. n2 33/36 e 41/43 do Processo n2

01056794. PROJETO DE LEI N2 567/94). Autoriza o Executivo a

conceder, mediante licitação, o uso de área nas dependências do

Mercado Municipal Paulistano, e dá outras providências. A CAMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:	 Art. 12 - Fica o Executivo

autorizado a conceder, mediante licitação, na modalidade

concorrência, pelo prazo de 20 (vinte) anos, o uso do frigorífico

do Mercado Municipal Paulistano, para exploração do serviço de

armà-zenamento de produtos alimentícios. Art. 22 - A concessão a

que -se - refere o artigo anterior será onerosa, cabendo ao

condéSsionário, conforme for especificado nos editais de

licitação, a execução da reforma do frigorífico. Art. 32 - Ficará

reservada à Secretaria Municipal de Abastecimento a utilização de

espaço correspondentea, no mínimo, 10% (dez por cento) do total

da área útil do frigorífico, sem ônus de qualquer espécie. Art.

42 --Nó edital de licitação, além das exigências previstas na

legislá-4o e de outras que forem julgadas pertinentes pela

Prefeitura, deverão constar, entre as condiaes gerais do

contrato, as seguintes obrigaç5es do concessionário: a) cumprir

os prazos estabelecidos no edital, de apresentação de projetos

das obras e de sua implantação; b) suportar todas as despesas com

os -Projetos, construç5es, 	 materiais, mão-de-obra, 	 encargos

finadCélros, tributários, previdenciários e outros relatjAeos à
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execução das obras de reforma; c) responsabilizar-se por

eventuais danos ou prejuízos que venham a ser causados ao Poder

Público ou a terceiros nas dependências do Mercado Municipal

Paulistano e a redes de luz, gás, telefone, água e esgoto; d)

conservar a área e as instalaçôes em condiçôes de perfeito

atendimento das suas finalidades;	 e) prestar, em	 caráter

411	 permanente, serviços eficientes para os usuários; f) acatar as

determinaçOes da fiscalização da Prefeitura, que acompanhará a

execução da reforma e a exploração dos serviços de armazenamento;

g) atender às demais prescriOies legais e regulamentares. Art. 52

Todas- as benfeitorias realizadas na área do frigorífico

ficarão"; de imediato, incorporadas ao patrimônio do Município, de

pleno direito. Art. 62 - Constituirá causa para declaração de

caducidade da	 concessão,	 a	 critério	 da	 Prefeitura,	 a

inobservência das condiç5es estabelecidas nesta lei, ou a

inexecução total ou parcial do contrato pela concessionária. § 12

- Em qualquer dos casos previstos neste artigo, será aberto ao

concessionário, por carta, prazo de 15 (quinze) dias para defesa,

que correrá da data da ciência da notificação. 5" 22 - Não

acolhida a defesa, a Prefeitura declarará, por decreto, a

caducidade da concessão, independentemente de interpelação ou

qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, ficando

caracterizado, nesta hipótese, esbulho possessório. :5" 32 - A

declaração de caducidade de que trata este artigo não exime o

cond6ssionária de arcar com eventuais Perdas e dan9s/P4em o

-2-
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exonera das penalidades estabelecidas em lei. Art. 72 - A

Prefeitura poderá também, a qualquer tempo, por raz5es de

interesse público, encampar o serviço concedido, mediante lei

autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização,

das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis,

ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados

411	
com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço

concedido. Art. 82 - No caso de descumprimento do contrato de

concessão pelo poder concedente, poderá ele ser rescindida

mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim.

Parágrafo único - Ocorrendo a hipótese prevista no "caput" deste

artigo, os serviços prestados pela concessionária não poderão ser

interrompidos ou paralisados, até decisão judicial transitada em

julgado. Art 92 - Findo o prazo da concessão de uso, a área será

restituída ao Município, com todas as suas benfeitorias e

equipamentos, que a ela se incorporarão, sem qualquer direito a

retehção e independentemente de qualquer pagamento ou

indenização, seja a que título for, podendo o Município deles

fazer o uso que entender conveniente, de forma direta ou através

de terceiros. Art. 1.0 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotaçOes orçamentárias próprias. Art. ii -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçOes em contrário. Eu, .	 .José CrIstge-Souza Santos
.	 .	 .	 .

Oficial Legísratívti ***
Oficial

Leg islativo, padrão "OPA-9-8" extrai a presente cópia fielmente

de fls. 	 do	 livro	 competente	 n2	 48	 e	 di g i te i .,A Eu,

-



MARCOS c.NT
• •	 ,Aasistenke.dÁ

rtf, EONIDAS Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-
ua

MO

jcss.

10-B" a conferi. São Paulo, ii de abril de 1996. Chefe da Seção

Técnica ,de Preparo e Registro de Docujiientos	 Legislativos,
t:,4hamine

ãNGELABOK.ANDREONL.... Visto, 	 Dk	 Subst	  Diretora de.
ettli za

Chefe  de Seçâo Técnica Hl	 .EITA
Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Munigaxl de Sãc

Paulo.-

Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Zenas Pires; Dalmo
Pessoa; . Cosme Lopes; Mário Nada; Almir Guimarães

Diretora do
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- LEI N2 12.048 DE 26 DF abril DE 1996.

Autoriza o Executivo a
conceder, mediante
licitação, o uso de área
nas	 dependências	 do
Mercado Municipal
Paulistano, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de

abril de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a

conceder, mediante licitação, na modalidade concorrência,

pelo-prazo de 20 (vinte) anos, o uso do frigorifico do

Mercado Municipal Paulistano, para exploração do serviço de

armazenamento de produtos alimentícios.

110	
Art. 22 - A concessão a que se refere o

artigo anterior será onerosa, cabendo ao concessionário,

conforme for especificado nos editais de licitação, 	 a

execução da reforma do frigorífico.

Art. 32 - Ficará reservada à Secretaria

Municipal de Abastecimento a utilização de espaço

correspondente a, no mínimo, 10% (dez par cento) do total da

área-útil do frigorífico, sem ônus de qualquer espécie.

Art. 42 - No edital de licitação, além das

exigênCias previstas na legislação e de ovas que forem
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de caducidade da concessão, a critério Prefeitura, a

-2-

julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão constar, entre

as condiç5es gerais do contrata, as seguintes obrigaç5es do

concessionário:

a) cumprir os prazos estabelecidos no edital,

de apresentação de projetos das obras e de sua implantação;

h) suportar	 todas as	 despesas com OS

projetos, construçdes, materiais, mão-de-obra, encargos

financeiros, tributários, previdenciários e outros relativos

à execução das obras de reforma;

c) responsabilizar-se por eventuais danos ou

prejuízos que venham a ser causados ao Poder Público ou a

terceiros nas dependências do Mercado Municipal Paulistano e

a redes de luz, gás, telefone, água e esgoto;

d) conservar a área e as instalaç5es em

condiç5es de perfeito atendimento das suas finalidades;

e) prestar, em caráter permanente, serviços

eficientes para os usuários;

f) acatar as determinaç6es da fiscalização da

Prefeitura, que acompanhará a execução da reforma e a

exploração dos serviços de armazenamento;

g) atender às demais prescriç5es legais e

regulamentares.

Art. 52 - Todas as benfeitorias realizadas na

área dó frigorífico ficarão, de imediato, incorporadas ao

patrimônio do Município, de pleno direito.

Art. 62 - Constituirá causa para declaração
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rescindido mediante ação judicial especi

para esse fim.

intentada

inobservância das condiç5es estabelecidas .nesta lei, ou a

inexecução total ou parcial do contrato pela concessionária.

5 19 - Em qualquer dos casos previstos neste

artigo, será aberto ao concessionário, par carta, prazo de 15

(quinze) dias para defesa, que correrá da data da ciência da

notificação.

5 22 - Não acolhida a defesa, a Prefeitura

declarará, por decreto, a caducidade da concessão,

independentemente de interpelação ou qualquer outra medida

judicial ou extrajudicial, ficando caracterizado, 	 nesta

hipótese, esbulho possessório.

5 3g - A declaração de caducidade de que

trata este artigo não exime o concessionário de arcar com

eventuais perdas e danos, nem o exonera das penalidades

estabelecidas em lei.

Art. 72 - A Prefeitura poderá também, a

qualquer tempo, por razi5es de interesse público, encampar o

serviço concedido, mediante lei autorizativa específica e

após -prévio pagamento da indenização, das parcelas dos

investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não

amortizados ou depreciadas, que tenham sido realizados com a

objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço

concedido.

Art. 82 - No caso de descumprimento do

contrato de concessão pelo poder =cedente, poderá ele ser
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Parágrafo único - Ocorrendo a hipótese

prevista no "caput" deste artigo, os serviços prestados pela

concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados,

até decisão judicial transitada em julgado.

Art 99 - Findo o prazo da concessão de uso, a

área será restituída ao Município, com todas as sua

benfeitorias e equipamentos, que a ela se incorporarão, sem

41,	
qualquer direito a retenção e independentemente de qualquer

pagamento ou indenização, seja a que titulo for, podendo o

Município deles fazer o uso que entender conveniente, de

forma direta ou através de terceiros.

Art. 10 - As despesas com a execução desta

lei -Cdrrerão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias.

Art. ii - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Cãmara Municipal de São Paulo, 1i de abril de

1996.

jcss.
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CÂMARA MUNICIPAÉ
Folha n.o_ .62 1	 do

ri) E ~-Pjdo 9

O funcionário__

MEMORANDO

Anexo:

iffil"--"44s-ItASrake—ire

Assesso ra Chefe
SGMLATL

Côa 0553

Recebi ofício Leg.3 n 2 422/96 ,	 de
•

19.04.96	 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 567/94

de autoria desse Executivo.
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LEI N e 12.048 , DE 25 DE	 ABRIL	 DE 1996	 -

Autoriza o Executivo a conceder, mediante
licitação, o uso de área nas dependencias•

do Mercado Municipal Paulistano, e da ou-
tras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, • usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 10 de abril:
de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• art. 1° - rica o Executivo autorizado a
conceder, mediante licitação, na modalidade concorrên-
cia, pelo prazo de 20 (vinte) anos, o uso do frigorífico
do Mercado Municipal Paulistano, para exploração do ser-
viço de armazenamento de produtos alimentícios.

art. 2° - A concessão a que se refere o
artigo anterior será onerosa, cabendo ao concessionário,
conforme for especificado nos editais de-licitação, a
execução da reforma do frigorífico.

.Art. 30 - Ficará reservada 5 Secretaria
Municipal da Abastecimento a utilização de espaço cor-
respondente a no mínimo, 101 (dez por cento) do total
da área útil do frigorífico, sem ónus de qualquer espé-
-Cie.

- No edital de licitação, além
das exigências previstas na legislação e de outras que
forem julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão
constar, entre as condições 'gerais do contrato, as se-
guintes obrigações do concessionário:

• a) "cumprir os prazos estabelecidos no
,edital, de apresentação de projetos das obras e de sua
implantação; -

b) suportar todas as despesas com os pro- 3
jetos, construções materiais, mão-de-obra, encargos fi-
nanceiros, tributÚios, previdencidrios e outros relati-
vos'A execução das obras de reforma;

c) reponsabilizar-se por eventuais danos
ou prejuízos que venham 'a ser causados ao Poder Público
ou a terceiros nas dependéncias do Mercado Municipal
,Paulistano e a redes de luz, gás, telefone, égua e es-
goto;

é) conservar a área • as instalações eia
condiçCat'de perfeito atendimento das suas finalidades;

e)" prestar, em caráter permanente, servi-,
ços eficientes para os usuários;

f) acatar as determinações da fiscaliza-
. 0o da Prefeitura, que acompanhará a execução da reforma
e a exploração dos serviços de armazenamento;

g) atender lis demais prescrições legais e
regulamentares.

Art. 5° - Todas as benfeitorias realiza-
das na érea do frigorífico ficarão, de imediato incor-
'poradas ao patrimônio do Município, de pleno diráto. .

art. é* -. Constituirá causa para declara,
.0io de caducidade da concessão, a critério da Prefei-
'tura, a leobeervincia das condições estabelecidas nesta
lei, ou a inexecução total ou parcial do contrato pela
concessionária.

- Em qualquer dos casos previstos
:neste artigo, será aberto ao concessionário, por carta,
prazo de 15 (quinze) dias para defesa, que correrá da
data da ciência da notificação:

g 20 - aa0 acolhida a defesa, a Prefei-
tura declarará, por decreto, a caducidade da concessão,
independentemente de interpelação ou qualquer outra me-

' dida judicial ou extrajudicial, ficando caracterizado,
nesta hipótese, esbulho possessório.

5 30 - A declaração de caducidade de que
trata este artigo não exime o concessionário de arcar
com eventuais perdas,* danos, nem o exonera das penali-

•dadem estabelecidas ma lei.
Art. 7° - A Prefeitura poderá também, a

qualquer tempo, por razões de interesse público, encam-
•par o serviço concedido, mediante lei'autorizativa aspe-
, cífica e após prévio pagamento da indenização, das par-
:celas dos investimentos vinculados a bens reversíveis,
•ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e
atualidade do serviço concedido.

Art. 80 - No caso de descumprimento do
contrato de concessão-pelo poder concedente,' poderá ele

1 ser rescindido mediante ação judicial especialmente in-
tentada para esse fim.

Parágrafo único - Ocorrendo a hipótese
prevista no "caput" deste artigo, os serviços prestados

,pela concessionária não poderio ser interrompidos ou pa-
ralizados, ata decisão judicial transitada em julgado.

' Art. 9° - Findo o prazo da concessão de
uso, a Arca será restituída ao Município com todas as

.suas benfeitorias e equipamentos, que a ela se incorpo-
rarão, sem qualquer direito a retenção e independente-
	  mente dede qualquer pagamento ou indenização, seja a que

: título for, podendo .o Município deles fazer o uso que
entender conveniente, de forma direta ou através de ter-

no	 AR!O OFICIAL ceiros. •
Art. 10 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

CIL 1 19 2‘	 próprias.
Esta  lei entrará ai-vigor na

Art. Wrrevogadas as disposições em con-n0

data dê "
a	 •

triirio..„^"DO MUNICÍPIO _DE SÃO PAULO, aos 25 de abril

likWn 	 2
6, 443 2 da fundação de São Paulo.

MUIZ MALUF, PREFEITO 
	 '

,

r
INICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretaria dos NegOcios

••••nn••n•••••n 	 dicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
MALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abasteci-
mento
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento

050.0233	 Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de

	

, abril	 de 1996.
, EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

LEI Ne 12.048

Jvi2- colunas 3'413=012O— colunas

leirewra,77
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A.T.M. -- Senhor Assessor Chefe,

Para as providgnclas cabíve is e posterior arquivamento.

3£0

ANGELA BORD1N ANDREON1
Chefe de Seção Técnica III

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.
/

LV,V4 MU.41à\DE CARVALHO

Mts ,tz§s, i. Oura - T.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMATIC.A
SEÇÃO TÉCNiCA DE ARQuIvo

Proc. ancenatio c/

Arvivo em 02/0	
,

O Func.'
Amima

Giãi> • 1,9±,.
P.12), . 

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n? 	

Em 	

(a) 	
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